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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO
Cada vez mais, é comprovada a dificuldade dos estudantes, de 

qualquer idade, e para qualquer finalidade em compreender o que 
se pede em textos, e também os enunciados. Qual a importância 
em se entender um texto? 

Para a efetiva compreensão precisa-se, primeiramente, enten-
der o que um texto não é, conforme diz Platão e Fiorin: 

“Não é amontoando os ingredientes que se prepara uma 
receita; assim também não é superpondo frases que se constrói 

um texto”.1

Ou seja, ele não é um aglomerado de frases, ele tem um come-
ço, meio, fim, uma mensagem a transmitir, tem coerência, e cada 
frase faz parte de um todo. Na verdade, o texto pode ser a questão 
em si, a leitura que fazemos antes de resolver o exercício. E como 
é possível cometer um erro numa simples leitura de enunciado? 
Mais fácil de acontecer do que se imagina. Se na hora da leitura, 
deixamos de prestar atenção numa só palavra, como um “não”, já 
alteramos a interpretação e podemos perder algum dos sentidos ali 
presentes. Veja a diferença:

Qual opção abaixo não pertence ao grupo?
Qual opção abaixo pertence ao grupo? 

Isso já muda totalmente a questão, e se o leitor está desatento, 
vai marcar a primeira opção que encontrar correta. Pode parecer 
exagero pelo exemplo dado, mas tenha certeza que isso acontece 
mais do que imaginamos, ainda mais na pressão da prova, tempo 
curto e muitas questões. 

Partindo desse princípio, se podemos errar num simples enun-
ciado, que é um texto curto, imagine os erros que podemos come-
ter ao ler um texto maior, sem prestar a devida atenção aos de-
talhes. É por isso que é preciso melhorar a capacidade de leitura, 
compreensão e interpretação. 

Apreender X Compreensão X Interpretação2
Há vários níveis na leitura e no entendimento de um texto. O 

processo completo de interpretação de texto envolve todos esses 
níveis.

Apreensão
Captação das relações que cada parte mantém com as outras 

no interior do texto. No entanto, ela não é suficiente para entender 
o sentido integral. 

1  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
2  LEFFA, Vilson. Interpretar não é compreender: um estudo preliminar 

sobre a interpretação de texto.

Uma pessoa que conhece todas as palavras do texto, mas não 
compreende o universo dos discursos, as relações extratextuais 
desse texto, não entende o significado do mesmo. Por isso, é preci-
so colocá-lo dentro do universo discursivo a que ele pertence e no 
interior do qual ganha sentido. 

Compreensão
Alguns teóricos chamam o universo discursivo de “conhecimen-

to de mundo”, mas chamaremos essa operação de compreensão.
A palavra compreender vem da união de duas palavras grega: 

cum que significa ‘junto’ e prehendere que significa ‘pegar’. Dessa 
forma, a compreensão envolve além da decodificação das estrutu-
ras linguísticas e das partes do texto presentes na apreensão, mas 
uma junção disso com todo o conhecimento de mundo que você já 
possui. Ela envolve entender os significados das palavras juntamen-
te com todo o contexto de discursos e conhecimentos em torno do 
leitor e do próprio texto. Dessa maneira a compreensão envolve 
uma série de etapas:

1. Decodificação do código linguístico:  conhecer a língua em 
que o texto foi escrito para decodificar os significados das palavras 
ali empregadas.

2. A montagem das partes do texto: relacionar as palavras, fra-
ses e parágrafos dentro do texto, compreendendo as ideias constru-
ídas dentro do texto

3. Recuperação do saber do leitor:  aliar as informações ob-
tidas na leitura do texto com os conhecimentos que ele já possui, 
procurando em sua memória os saberes que ele tem relacionados 
ao que é lido.

4. Planejamento da leitura: estabelecer qual seu objetivo ao 
ler o texto. Quais informações são relevantes dentro do texto para o 
leitor naquele momento? Quais são as informações ele precisa para 
responder uma determinada questão? Para isso utilizamos várias 
técnicas de leitura como o escaneamento geral das informações 
contidas no texto e a localização das informações procuradas.

E assim teremos:

Apreensão + Compreensão = Entendimento do texto

Interpretação
Envolve uma dissecação do texto, na qual o leitor além de com-

preender e relacionar os possíveis sentidos presentes ali, posicio-
na-se em relação a eles. O processo interpretativo envolve uma es-
pécie de conversa entre o leitor e o texto, na qual o leitor identifica 
e questiona a intenção do autor do texto, deduz sentidos e realiza 
conclusões, formando opiniões.
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Elementos envolvidos na interpretação textual3

Toda interpretação de texto envolve alguns elementos, os quais precisam ser levados em consideração para uma interpretação completa
a) Texto: é a manifestação da linguagem. O texto4 é uma unidade global de comunicação que expressa uma ideia ou trata de um as-

sunto determinado, tendo como referência a situação comunicativa concreta em que foi produzido, ou seja, o contexto. São enunciados 
constituídos de diferentes formas de linguagem (verbal, vocal, visual) cujo objetivo é comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre 
essas linguagens, as informações, o autor e seus leitores. Ao pensarmos na linguagem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases 
que se ligam por mecanismos de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). Essa relação entre 
as estruturas linguísticas e a organização das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na verdade em um 
espaço de interação entre autores e leitores de contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido construído pela 
relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais 
que possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes 
aos tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A con-
sideração desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações 
estabelecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos 
sua posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a 
sucedem. Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já pensamos 
em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado sobre a cama. A inter-
pretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o contexto extralinguístico. Se 
pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto relacionado, dentre as quais listamos: 
problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/

3  https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/redacao/o-que-texto.htm
KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 

4  https://www.enemvirtual.com.br/o-que-e-texto-e-contexto/
5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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Nessa tirinha anterior, podemos observar que, no segundo 
quadrinho, a frase “eu acho que você vai” só pode ser compreendi-
da se levarmos em consideração o contexto intralinguístico. Ao con-
siderarmos o primeiro quadrinho, conseguimos entender a mensa-
gem completa do verbo “ir”, já que obstemos a informação que ele 
não vai ou vai à escola 

c) Intertexto/Intertextualidade: ocorre quando percebemos a 
presença de marcas de outro(s) texto(s) dentro daquele que esta-
mos lendo. Observemos o exemplo a seguir

https://priscilapantaleao.wordpress.com/2013/06/26/tipos-de-inter-
textualidade/

Na capa do gibi anterior, vemos a Magali na atuação em uma 
peça de teatro. Ao pronunciar a frase “comer ou não comer”, pela 
estrutura da frase e pelos elementos visuais que remetem ao teatro 
e pelas roupas, percebemos marca do texto de Shakespeare, cuja 
frase seria “ser ou não”. Esse é um bom exemplo de intertexto.

Conhecimentos necessários à interpretação de texto6
Na leitura de um texto são mobilizados muitos conhecimentos 

para uma ampla compreensão. São eles:
Conhecimento enciclopédico:  conhecimento de mundo; co-

nhecimento prévio que o leitor possui a partir das vivências e lei-
turas realizadas ao longo de suas trajetórias. Esses conhecimentos 
são essenciais à interpretação da variedade de sentidos possíveis 
em um texto. 

O conceito de conhecimento Prévio7 refere-se a uma informa-
ção guardada em nossa mente e que pode ser acionada quando 
for preciso. Em nosso cérebro, as informações não possuem locais 
exatos onde serão armazenadas, como gavetas. As memórias são 
complexas e as informações podem ser recuperadas ou reconstruí-
das com menor ou maior facilidade. Nossos conhecimentos não são 
6  KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos 

do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
7  https://bit.ly/2P415JM.

estáticos, pois o cérebro está captando novas informações a cada 
momento, assim como há informações que se perdem. Um conhe-
cimento muito utilizado será sempre recuperado mais facilmente, 
assim como um pouco usado precisará de um grande esforço para 
ser recuperado. Existem alguns tipos de conhecimento prévio: o in-
tuitivo, o científico, o linguístico, o enciclopédico, o procedimental, 
entre outros. No decorrer de uma leitura, por exemplo, o conheci-
mento prévio é criado e utilizado. Por exemplo, um livro científico 
que explica um conceito e depois fala sobre a utilização desse con-
ceito. É preciso ter o conhecimento prévio sobre o conceito para 
se aprofundar no tema, ou seja, é algo gradativo. Em leitura, o co-
nhecimento prévio são informações que a pessoa que está lendo 
necessita possuir para ler o texto e compreendê-lo sem grandes 
dificuldades. Isso é muito importante para a criação de inferências, 
ou seja, a construção de informações que não são apresentadas no 
texto de forma explícita e para a pessoa que lê conectar partes do 
texto construindo sua coerência.

Conhecimento linguístico: conhecimento da linguagem; Capa-
cidade de decodificar o código linguístico utilizado; Saber acerca do 
funcionamento do sistema linguístico utilizado (verbal, visual, vo-
cal).

Conhecimento genérico: saber relacionado ao gênero textu-
al utilizado. Para compreender um texto é importante conhecer a 
estrutura e funcionamento do gênero em que ele foi escrito, es-
pecialmente a função social em que esse gênero é usualmente em-
pregado.

Conhecimento interacional: relacionado à situação de produ-
ção e circulação do texto. Muitas vezes, para entender os sentidos 
presente no texto, é importante nos atentarmos para os diversos 
participantes da interação social (autor, leitor, texto e contexto de 
produção).

Diferentes Fases de Leitura8

Um texto se constitui de diferentes camadas. Há as mais super-
ficiais, relacionadas à organização das estruturas linguísticas, e as 
mais profundas, relacionadas à organização das informações e das 
ideias contidas no texto. Além disso, existem aqueles sentidos que 
não estão imediatamente acessíveis ao leitor, mas requerem uma 
ativação de outros saberes ou relações com outros textos. 

Para um entendimento amplo e profundo do texto é necessário 
passar por todas essas camadas. Por esse motivo, dizemos que há 
diferentes fases da leitura de um texto.

Leitura de reconhecimento ou pré-leitura: classificada como 
leitura prévia ou de contato. É a primeira fase de leitura de um 
texto, na qual você faz um reconhecimento do “território” do tex-
to. Nesse momento identificamos os elementos que compõem o 
enunciado. Observamos o título, subtítulos, ilustrações, gráficos. É 
nessa fase que entramos em contato pela primeira vez com o as-
sunto, com as opiniões e com as informações discutidas no texto.

Leitura seletiva: leitura com vistas a localizar e selecionar in-
formações específicas. Geralmente utilizamos essa fase na busca de 
alguma informação requerida em alguma questão de prova. A lei-
tura seletiva seleciona os períodos e parágrafos que possivelmente 
contém uma determinada informação procurada.

8  CAVALCANTE FILHO, U. ESTRATÉGIAS DE LEITURA, ANÁLISE E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS NA UNIVERSIDADE: DA DECODIFICAÇÃO 
À LEITURA CRÍTICA. In: ANAIS DO XV CONGRESSO NACIONAL DE LIN-

GUÍSTICA E FILOLOGIA
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Leitura crítica ou reflexiva: leitura com vistas a analisar infor-
mações. Análise e reflexão das intenções do autor no texto. Muito 
utilizada para responder àquelas questões que requerem a identifi-
cação de algum ponto de vista do autor. Analisamos, comparamos e 
julgamos as informações discutidas no texto.  

Leitura interpretativa: leitura mais completa, um aprofunda-
mento nas ideias discutidas no texto. Relacionamos as informações 
presentes no texto com diferentes contextos e com problemáticas 
em geral. Nessa fase há um posicionamento do leitor quanto ao 
que foi lido e criam-se opiniões que concordam ou se contrapõem 

Os sentidos no texto
Interpretar é lidar com diferentes sentidos construídos dentro 

do texto. Alguns desses sentidos são mais literais enquanto outros 
são mais figurados, e exigem um esforço maior de compreensão 
por parte do leitor. Outros são mais imediatos e outros estão mais 
escondidos e precisam se localizados.

Sentidos denotativo ou próprio 
O sentido próprio é aquele sentido usual da palavra, o sentido 

em estado de dicionário. O sentido geral que ela tem na maioria dos 
contextos em que ocorre. No exemplo “A flor é bela”, a palavra flor 
está em seu sentido denotativo, uma vez que esse é o sentido lite-
ral dessa palavra (planta). O sentido próprio, na acepção tradicional 
não é próprio ao contexto, mas ao termo. 

Sentido conotativo ou figurado
O sentido conotativo é aquele sentido figurado, o qual é muito 

presente em metáforas e a interpretação é geralmente subjetiva e 
relacionada ao contexto. É o sentido da palavra desviado do usual, 
isto é, aquele que se distancia do sentido próprio e costumeiro.  As-
sim, em “Maria é uma flor” diz-se que “flor” tem um sentido figura-
do, pois significa delicadeza e beleza. 

Sentidos explícitos e implícitos9

Os sentidos podem estar expressos linguisticamente no texto 
ou podem ser compreendidos por uma inferência (uma dedução) a 
partir da relação com os contextos extra e intralinguísticos. Frente 
a isso, afirmamos que há dois tipos de informações: as explícitas e 
as implícitas.

As informações explícitas são aquelas que estão verbalizadas 
dentro de um texto, enquanto as implícitas são aquelas informa-
ções contidas nas “entrelinhas”, as quais precisam ser interpretadas 
a partir de relações com outras informações e conhecimentos pré-
vios do leitor.

Observemos o exemplo abaixo
Maria é mãe de Joana e Luzia.

Na frase anterior, podemos encontrar duas informações: uma 
explícita e uma implícita. A explícita refere-se ao fato de Maria ter 
duas filhas, Joana e Luzia. Essa informação já acessamos instanta-
neamente, em um primeiro nível de leitura. Já a informação implí-
cita, que é o fato de Joana ser irmã de Luzia, só é compreendida a 
medida que o leitor entende previamente que duas pessoas que 
possuem a mesma mãe são irmãs.

9 http://educacao.globo.com/portugues/assunto/estudo-do-texto/
implicitos-e-pressupostos.html

Observemos mais um exemplo:
“Neto ainda está longe de se igualar a qualquer um desses cra-

ques (Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé), mas ainda tem 
um longo caminho a trilhar (...).”

(Veja São Paulo,1990)

Esse texto diz explicitamente que:
- Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé são craques;
- Neto não tem o mesmo nível desses craques;
- Neto tem muito tempo de carreira pela frente.

O texto deixa implícito que:
- Existe a possibilidade de Neto um dia aproximar-se dos cra-

ques citados;
- Esses craques são referência de alto nível em sua especialida-

de esportiva;
- Há uma oposição entre Neto e esses craques no que diz res-

peito ao tempo disponível para evoluir.

Há dois tipos de informações implícitas: os pressupostos e os 
subentendidos

A) Pressupostos: são sentidos implícitos que decorrem logica-
mente a partir de ideias e palavras presentes no texto. Apesar do 
pressuposto não estar explícito, sua interpretação ocorre a partir 
da relação com marcas linguísticas e informações explícitas. Obser-
vemos um exemplo:

Maria está bem melhor hoje

Na leitura da frase acima, é possível compreender a seguinte 
informação pressuposta: Maria não estava bem nos dias passados. 
Consideramos essa informação um pressuposto pois ela pode ser 
deduzida a partir da presença da palavra “hoje”.

Marcadores de Pressupostos
- Adjetivos ou palavras similares modificadoras do substan-

tivo
Ex.: Julinha foi minha primeira filha.
“Primeira” pressupõe que tenho outras filhas e que as outras 

nasceram depois de Julinha.

Ex.: Destruíram a outra igreja do povoado.
“Outra” pressupõe a existência de pelo menos uma igreja além 

da usada como referência.

- Certos verbos
Ex.: Renato continua doente.
O verbo “continua” indica que Renato já estava doente no mo-

mento anterior ao presente. 

Ex.: Nossos dicionários já aportuguesaram a palavra copydesk.
O verbo “aportuguesar” estabelece o pressuposto de que copi-

desque não existia em português.

- Certos advérbios
Ex.: A produção automobilística brasileira está totalmente nas 

mãos das multinacionais.
O advérbio “totalmente” pressupõe que não há no Brasil indús-

tria automobilística nacional.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

Esta técnica consiste em determinar um valor inicial pedido 
pelo problema a partir de um valor final dado. Ou seja, é um méto-
do para resolver alguns problemas do primeiro grau, ou seja, pro-
blemas que recaem em equações do primeiro grau, de “trás para 
frente”.

ATENÇÃO: 
Você precisa saber transformar algumas operações:
Soma ↔ a regressão é feita pela subtração.
Subtração ↔ a regressão é feita pela soma.
Multiplicação ↔ a regressão é feita pela divisão.
Divisão ↔ a regressão é feita pela multiplicação

Exemplos: 
(SENAI) O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capi-

talização bancário. Inicialmente, ele apresentava um saldo devedor 
X no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que cobriu sua dí-
vida e ainda lhe sobrou uma certa quantia A. Essa quantia A, ele 
resolveu aplicar no programa e ganhou quatro vezes mais do que 
tinha, ficando então com uma quantia B. Uma segunda vez, o sr. 
Altair resolveu aplicar no programa, agora a quantia B que possuía, 
e novamente saiu contente, ganhou três vezes o valor investido. Ao 
final, ele passou de devedor para credor de um valor de R$ 3 600,00 
no banco. Qual era o saldo inicial X do sr. Altair?

(A) -R$ 350,00.
(B) -R$ 300,00.
(C) -R$ 200,00.
(D) -R$ 150,00.
(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a última apli-

cação é 3B, logo:
3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200
A 1º aplicação resultou em B e era 4A: B = 4A → 1200 = 4A → 

A = 1200/4 → A = 300
A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com os 500 

reais: A = 500 – X → 300 = 500 – X →  
-X = 300 – 500 → -X = -200. (-1) → X = 200.
Como o valor de X representa uma dívida representamos com 

o sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.
Resposta: C

(IDECAN/AGU) Um pai deu a seu filho mais velho 1/5 das bali-
nhas que possuía e chupou 3. Ao filho mais novo deu 1/3 das bali-
nhas que sobraram mais 2 balinhas. Ao filho do meio, João, deu 1/6 
das balinhas que sobraram, após a distribuição ao filho mais novo. 
Sabe-se que o pai ainda ficou com 30 balinhas. Quantas balinhas ele 
possuía inicialmente?

(A) 55
(B) 60
(C) 75
(D) 80
(E) 100

Resolução:
Basta utilizar o princípio da reversão e resolver de trás para 

frente. Antes, vamos montar o nosso diagrama. Digamos que o pai 
possuía x balinhas inicialmente.

Se o pai deu 1/5 das balinhas para o filho mais velho, então ele 
ficou com 4/5 das balinhas.

Se ele chupou 3 balas, vamos diminuir 3 unidades do total que 
restou.

Ao filho mais novo, deu 1/3 das balinhas. Assim, sobraram 2/3 
das balinhas.

Em seguida, ele deu mais duas balinhas para o filho mais novo. 
Assim, vamos subtrair duas balinhas.

Finalmente, ele deu 1/6 do restante para o filho do meio. As-
sim, restaram 5/6 das balinhas, que corresponde a 30 balinhas.
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Agora é só voltar realizando as operações inversas.
Se na ida nós multiplicamos por 5/6, na volta nós devemos di-

vidir por 5/6, ou seja, devemos multiplicar por 6/5.
Vamos preencher o penúltimo quadradinho com 30 * 6/5 = 36.

Se na ida nós subtraímos 2, então na volta devemos adicionar 
2. Vamos preencher o quadradinho anterior com 36 + 2 = 38.

Seguindo o mesmo raciocínio, o próximo quadradinho será pre-
enchido por 38 * 3/2 = 57.

Agora temos 57 + 3 = 60.

Finalmente, temos 60. 5/4 = 75.

Resposta: C

LÓGICA DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E 
QUANTITATIVA

Argumentação
Chama-se argumento a afirmação de que um grupo de propo-

sições iniciais redunda em outra proposição final, que será conse-
quência das primeiras. Ou seja, argumento é a relação que associa 
um conjunto de proposições P1, P2,... Pn , chamadas premissas do 
argumento, a uma proposição Q, chamada de conclusão do argu-
mento.

Exemplo:
P1: Todos os cientistas são loucos.
P2: Martiniano é louco.
Q: Martiniano é um cientista.

O exemplo dado pode ser chamado de Silogismo (argumento 
formado por duas premissas e a conclusão).

A respeito dos argumentos lógicos, estamos interessados em 
verificar se eles são válidos ou inválidos! Então, passemos a enten-
der o que significa um argumento válido e um argumento inválido.

Argumentos Válidos 
Dizemos que um argumento é válido (ou ainda legítimo ou bem 

construído), quando a sua conclusão é uma consequência obrigató-
ria do seu conjunto de premissas.

Exemplo: 
O silogismo...
P1: Todos os homens são pássaros.
P2: Nenhum pássaro é animal.
Q: Portanto, nenhum homem é animal.

... está perfeitamente bem construído, sendo, portanto, um 
argumento válido, muito embora a veracidade das premissas e da 
conclusão sejam totalmente questionáveis.

ATENÇÃO: O que vale é a CONSTRUÇÃO, E NÃO O SEU CONTE-
ÚDO! Se a construção está perfeita, então o argumento é válido, 
independentemente do conteúdo das premissas ou da conclusão!

• Como saber se um determinado argumento é mesmo váli-
do? 

Para se comprovar a validade de um argumento é utilizando 
diagramas de conjuntos (diagramas de Venn). Trata-se de um mé-
todo muito útil e que será usado com frequência em questões que 
pedem a verificação da validade de um argumento. Vejamos como 
funciona, usando o exemplo acima. Quando se afirma, na premissa 
P1, que “todos os homens são pássaros”, poderemos representar 
essa frase da seguinte maneira:
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Observem que todos os elementos do conjunto menor (ho-
mens) estão incluídos, ou seja, pertencem ao conjunto maior (dos 
pássaros). E será sempre essa a representação gráfica da frase 
“Todo A é B”. Dois círculos, um dentro do outro, estando o círculo 
menor a representar o grupo de quem se segue à palavra TODO. 

Na frase: “Nenhum pássaro é animal”. Observemos que a pa-
lavra-chave desta sentença é NENHUM. E a ideia que ela exprime é 
de uma total dissociação entre os dois conjuntos.

Será sempre assim a representação gráfica de uma sentença 
“Nenhum A é B”: dois conjuntos separados, sem nenhum ponto em 
comum. 

Tomemos agora as representações gráficas das duas premissas 
vistas acima e as analisemos em conjunto. Teremos:

Comparando a conclusão do nosso argumento, temos:
NENHUM homem é animal – com o desenho das premissas 

será que podemos dizer que esta conclusão é uma consequência 
necessária das premissas? Claro que sim! Observemos que o con-
junto dos homens está totalmente separado (total dissociação!) do 
conjunto dos animais. Resultado: este é um argumento válido!

Argumentos Inválidos
Dizemos que um argumento é inválido – também denominado 

ilegítimo, mal construído, falacioso ou sofisma – quando a verdade 
das premissas não é suficiente para garantir a verdade da conclusão. 

Exemplo:
P1: Todas as crianças gostam de chocolate.
P2: Patrícia não é criança.
Q: Portanto, Patrícia não gosta de chocolate.

Este é um argumento inválido, falacioso, mal construído, pois 
as premissas não garantem (não obrigam) a verdade da conclusão. 
Patrícia pode gostar de chocolate mesmo que não seja criança, pois 
a primeira premissa não afirmou que somente as crianças gostam 
de chocolate.

Utilizando os diagramas de conjuntos para provar a validade 
do argumento anterior, provaremos, utilizando-nos do mesmo arti-
fício, que o argumento em análise é inválido. Comecemos pela pri-
meira premissa: “Todas as crianças gostam de chocolate”. 

Analisemos agora o que diz a segunda premissa: “Patrícia não é 
criança”. O que temos que fazer aqui é pegar o diagrama acima (da 
primeira premissa) e nele indicar onde poderá estar localizada a Pa-
trícia, obedecendo ao que consta nesta segunda premissa. Vemos 
facilmente que a Patrícia só não poderá estar dentro do círculo das 
crianças. É a única restrição que faz a segunda premissa! Isto posto, 
concluímos que Patrícia poderá estar em dois lugares distintos do 
diagrama: 

1º) Fora do conjunto maior; 
2º) Dentro do conjunto maior. Vejamos:
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Finalmente, passemos à análise da conclusão: “Patrícia não gosta de chocolate”. Ora, o que nos resta para sabermos se este argumen-
to é válido ou não, é justamente confirmar se esse resultado (se esta conclusão) é necessariamente verdadeiro!

- É necessariamente verdadeiro que Patrícia não gosta de chocolate? Olhando para o desenho acima, respondemos que não! Pode 
ser que ela não goste de chocolate (caso esteja fora do círculo), mas também pode ser que goste (caso esteja dentro do círculo)! Enfim, o 
argumento é inválido, pois as premissas não garantiram a veracidade da conclusão!

Métodos para validação de um argumento
Aprenderemos a seguir alguns diferentes métodos que nos possibilitarão afirmar se um argumento é válido ou não!
1º) Utilizando diagramas de conjuntos: esta forma é indicada quando nas premissas do argumento aparecem as palavras TODO, AL-

GUM E NENHUM, ou os seus sinônimos: cada, existe um etc.

2º) Utilizando tabela-verdade: esta forma é mais indicada quando não for possível resolver pelo primeiro método, o que ocorre quan-
do nas premissas não aparecem as palavras todo, algum e nenhum, mas sim, os conectivos “ou” , “e”, “•” e “↔”. Baseia-se na construção 
da tabela-verdade, destacando-se uma coluna para cada premissa e outra para a conclusão. Este método tem a desvantagem de ser mais 
trabalhoso, principalmente quando envolve várias proposições simples.

3º) Utilizando as operações lógicas com os conectivos e considerando as premissas verdadeiras.
Por este método, fácil e rapidamente demonstraremos a validade de um argumento. Porém, só devemos utilizá-lo na impossibilidade 

do primeiro método.
Iniciaremos aqui considerando as premissas como verdades. Daí, por meio das operações lógicas com os conectivos, descobriremos o 

valor lógico da conclusão, que deverá resultar também em verdade, para que o argumento seja considerado válido.

4º) Utilizando as operações lógicas com os conectivos, considerando premissas verdadeiras e conclusão falsa.
É indicado este caminho quando notarmos que a aplicação do terceiro método não possibilitará a descoberta do valor lógico da con-

clusão de maneira direta, mas somente por meio de análises mais complicadas.

Em síntese:
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LEGISLAÇÃO E NORMAS ESPECÍFICAS

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTES LI-
NUX E WINDOWS)

Windows 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore

Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.
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Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.
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Windows 8

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho do Windows 8

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.
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RESOLUÇÃO-COFECI Nº 13/1978

RESOLUÇÃO-COFECI N.º 013/78

Define os atos administrativos dos Conselhos

Federal e Regionais de Corretores de Imóveis.
O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS, no uso 

das atribuições que lhe conferem o item XVII, do artigo 16, da Lei 
n.º 6.530, de 12 de maio de 1978 e o item III, do artigo 10, do De-
creto n.º 81.871, de 29 de junho de 1978,

CONSIDERANDO a conveniência de uniformizar os atos admi-
nistrativos dos Conselhos Federal e Regionais de Corretores de Imó-
veis,

RESOLVE:

Art. 1º - Os atos administrativos a seguir enumerados, são de 
observância obrigatória pelos Conselhos Federal e Regionais de 
Corretores de Imóveis:

I - RESOLUÇÃO é o ato normativo de competência exclusiva do 
plenário do COFECI, destinado a explicitar a legislação e expedir 
normas, para sua correta execução, bem como disciplinar os casos 
omissos.

II - ATO é a resolução a que se refere o inciso IX do artigo 17 da 
Lei n.º 6.530/78 expedido pelos Conselhos Regionais, julgada ne-
cessária para o cumprimento em suas jurisdições, da legislação e 
das Resoluções do Conselho Federal.

III - ATA é o registro escrito e formal dos fatos, ocorrências, de-
cisões ou conclusões de Sessões ou Reuniões dos Conselhos Fede-
ral, Regionais e Comissões.

IV - ATESTADO é o documento pelo qual os Conselhos Federal 
e Regionais comprovam um fato ou uma situação de que tenham 
conhecimento por seus órgãos competentes.

V - AUTO DE INFRAÇÃO é o documento que os Conselhos Re-
gionais lavram contrainfratores, descrevendo a transgressão de 
qualquer preceito legal ou regulamentar.

VI - CERTIDÃO é o documento que os Conselhos Federal e Re-
gionais fornecem aos interessados no qual afirmam a existência de 
atos ou fatos constantes do original de que foram extraídos.

VII - CONVÊNIO é o acordo oneroso ou não firmado pelos Con-
selhos Federal ou Regional com entidades públicas de quaisquer 
espécies para realização de objetivos de interesse comum aos par-
tícipes.

VIII - DECISÃO é o ato de competência do Plenário dos Conse-
lhos para instrumentar sua manifestação em casos concretos.

IX - DELIBERAÇÃO é o ato de competência das Comissões dos 
Conselhos sobre assuntos submetidos à sua manifestação.

X - DESPACHO é a decisão proferida pela Presidência dos Con-
selhos nos casos que lhe são submetidos à apreciação.

XI - DILIGÊNCIA é a fase do processo em curso nos Conselhos na 
qual é mandado apurar os fatos necessários ao seu esclarecimento.

XII - EDITAL é o instrumento pelo qual os Conselhos Federal e 
Regionais levam ao conhecimento dos profissionais ou do público, 
convocação ou comunicação a respeito do assunto que nele se con-
tém.

XIII - EMENTA é a parte do preâmbulo da resolução, ato, por-
taria, parecer ou decisão que sintetiza o contexto, a fim de permitir 
imediata identificação da matéria neles contida.

XIV - INFORMAÇÃO é o instrumento de esclarecimento sobre 
matéria constante de processos, mediante indicações para instruir 
o parecer ou despacho a ele referente.

XV - INSTRUÇÃO é a regra ditada por Diretores aos funcionários 
ou empregados dos Conselhos, mediante indicações a respeito do 
modo pelo qual devem ser resolvidos os casos correntes.

XVI - OFÍCIO é o instrumento mediante o qual os Presidentes 
dos Conselhos se dirigem uns aos outros, ou a terceiros, sobre as-
sunto de serviço ou interesse dos Conselhos.

XVII - PARECER é a manifestação de opinião, de caráter técnico, 
para esclarecer situações, bem como para oferecer soluções ade-
quadas à matéria que lhe serve de objeto.

XVIII - PORTARIA é a determinação ou ordem de competência 
regimental de Presidente de Conselho, objetivando providências 
oportunas e convenientes para o bom andamento dos serviços, 
bem como de atos relativos a pessoal.

XIX - VISTA é a faculdade aos Conselheiros Federais e Regionais 
de examinar processos em curso nos Conselhos.

XX - VOTO é o ato de pronunciamento de cada um dos Con-
selheiros em Plenário, a respeito de matéria submetida à decisão 
deste.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Brasília-DF, 25 de novembro de 1978

LEI Nº 6.530/1978

LEI Nº 6.530, DE 12 DE MAIO DE 1978

Dá nova regulamentação à profissão de Corretor de Imóveis, 
disciplina o funcionamento de seus órgãos de fiscalização e dá ou-
tras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1º O exercício da profissão de Corretor de Imóveis, no terri-
tório nacional, é regido pelo disposto na presente lei.

Art 2º O exercício da profissão de Corretor de Imóveis será per-
mitido ao possuidor de título de Técnico em Transações Imobiliárias.

Art 3º Compete ao Corretor de Imóveis exercer a intermedia-
ção na compra, venda, permuta e locação de imóveis, podendo, ain-
da, opinar quanto à comercialização imobiliária.
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Parágrafo único. As atribuições constantes deste artigo pode-
rão ser exercidas, também, por pessoa jurídica inscrita nos termos 
desta lei.

Art 4º A inscrição do Corretor de Imóveis e da pessoa jurídi-
ca será objeto de Resolução do Conselho Federal de Corretores de 
Imóveis.

Art 5º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais são órgãos 
de disciplina e fiscalização do exercício da profissão de Corretor de 
Imóveis, constituídos em autarquia, dotada de personalidade jurí-
dica de direito público, vinculada ao Ministério do Trabalho, com 
autonomia administrativa, operacional e financeira.

Art 6º As pessoas jurídicas inscritas no Conselho Regional de 
Corretores de Imóveis sujeitam-se aos mesmos deveres e têm os 
mesmos direitos das pessoas físicas nele inscritas.

§1o As pessoas jurídicas a que se refere este artigo deverão ter 
como sócio gerente ou diretor um Corretor de Imóveis individual-
mente inscrito. (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 13.097, 
de 2015)

§2o O corretor de imóveis pode associar-se a uma ou mais imo-
biliárias, mantendo sua autonomia profissional, sem qualquer outro 
vínculo, inclusive empregatício e previdenciário, mediante contrato 
de associação específico, registrado no Sindicato dos Corretores de 
Imóveis ou, onde não houver sindicato instalado, registrado nas de-
legacias da Federação Nacional de Corretores de Imóveis. (Incluído 
pela Lei nº 13.097, de 2015)

§3o Pelo contrato de que trata o §2o deste artigo, o corretor 
de imóveis associado e a imobiliária coordenam, entre si, o desem-
penho de funções correlatas à intermediação imobiliária e ajustam 
critérios para a partilha dos resultados da atividade de corretagem, 
mediante obrigatória assistência da entidade sindical. (Incluído pela 
Lei nº 13.097, de 2015)

§4o O contrato de associação não implica troca de serviços, 
pagamentos ou remunerações entre a imobiliária e o corretor de 
imóveis associado, desde que não configurados os elementos ca-
racterizadores do vínculo empregatício previstos no art. 3o da Con-
solidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1o de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

Art 7º Compete ao Conselho Federal e aos Conselhos Regionais 
representar, em juízo ou fora dele, os legítimos interesses da cate-
goria profissional, respeitadas as respectivas áreas de competência.

Art 8º O Conselho Federal terá sede e foro na Capital da Repú-
blica e jurisdição em todo o território nacional.

Art 9º Cada Conselho Regional terá sede e foro na Capital do 
Estado, ou de um dos Estados ou Territórios da jurisdição, a critério 
do Conselho Federal.

Art 10. O Conselho Federal será composto por dois represen-
tantes, efetivos e suplentes, de cada Conselho Regional, eleitos 
dentre os seus membros.

Art. 11. Os Conselhos Regionais serão compostos por vinte e 
sete membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos em 
chapa pelo sistema de voto pessoal indelegável, secreto e obriga-
tório, dos profissionais inscritos, sendo aplicável ao profissional 
que deixar de votar, sem causa justificada, multa em valor máximo 
equivalente ao da anuidade. (Redação dada pela Lei nº 10.795, de 
5.12.2003)

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 10.795, de 5.12.2003)
Art 12. Somente poderão ser membros do Conselho Regional 

os Corretores de Imóveis com inscrição principal na jurisdição há 
mais de dois anos e que não tenham sido condenados por infração 
disciplinar.

Art 13. Os Conselhos Federal e Regionais serão administrados 
por uma diretoria, eleita dentre os seus membros.

§1º A diretoria será composta de um presidente, dois vice-pre-
sidentes, dois secretários e dois tesoureiros.

§2º Junto aos Conselhos Federal e Regionais funcionará um 
Conselho Fiscal, composto de três membros, efetivos e suplentes, 
eleitos dentre os seus membros.

Art 14. Os membros do Conselho Federal e dos Conselhos Re-
gionais terão mandato de três anos.

Art 15. A extinção ou perda de mandato de membro do Conse-
lho Federal e dos Conselhos Regionais ocorrerá:

I - por renúncia;
Il - por superveniência de causa de que resulte o cancelamento 

da inscrição;
III - por condenação a pena superior a dois anos, em virtude de 

sentença transitada em julgado;
IV - por destituição de cargo, função ou emprego, mencionada 

à prática de ato de improbidade na administração pública ou priva-
da, em virtude de sentença transitada em julgado;

V - por ausência, sem motivo justificado, a três sessões conse-
cutivas ou seis intercaladas em cada ano.

Art 16. Compete ao Conselho Federal:
I - eleger sua diretoria;
II - elaborar e alterar seu regimento;
III - aprovar o relatório anual, o balanço e as contas de sua dire-

toria, bem como a previsão orçamentária para o exercício seguinte;
IV - criar e extinguir Conselhos Regionais e Sub-regiões, fixan-

do-lhes a sede e jurisdição;
V - baixar normas de ética profissional;
VI - elaborar contrato padrão para os serviços de corretagem 

de imóveis, de observância obrigatória pelos inscritos;
VII - fixar as multas, anuidades e emolumentos devidos aos 

Conselhos Regionais;
VIII - decidir as dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais;
IX - julgar os recursos das decisões dos Conselhos Regionais;
X - elaborar o regimento padrão dos Conselhos Regionais;
XI - homologar o regimento dos Conselhos Regionais;
XII - aprovar o relatório anual, o balanço e as contas dos Con-

selhos Regionais;
XIII - credenciar representante junto aos Conselhos Regionais, 

para verificação de irregularidades e pendências acaso existentes;
XIV - intervir temporariamente nos Conselhos Regionais, no-

meando diretoria provisória, até que seja regularizada a situação 
ou, se isso não ocorrer, até o término do mandato:

a) se comprovada irregularidade na administração;
b) se tiver havido atraso injustificado no recolhimento da con-

tribuição;
XV - destituir diretor de Conselho Regional, por ato de improbi-

dade no exercício de suas funções;
XVI - promover diligências, inquéritos ou verificações sobre o 

funcionamento dos Conselhos Regionais e adotar medidas para sua 
eficiência e regularidade;

XVII - baixar resoluções e deliberar sobre os casos omissos.
§1o Na fixação do valor das anuidades referidas no inciso VII 

deste artigo, serão observados os seguintes limites máximos: (In-
cluído pela Lei nº 10.795, de 5.12.2003)

I – pessoa física ou firma individual: R$ 285,00 (duzentos e oi-
tenta e cinco reais); (Incluído pela Lei nº 10.795, de 5.12.2003)

II – pessoa jurídica, segundo o capital social: (Incluído pela Lei 
nº 10.795, de 5.12.2003)
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a) até R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais): R$ 570,00 (qui-
nhentos e setenta reais); (Incluído pela Lei nº 10.795, de 5.12.2003)

b) de R$ 25.001,00 (vinte e cinco mil e um reais) até R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais): R$ 712,50 (setecentos e doze reais 
e cinquenta centavos); (Incluído pela Lei nº 10.795, de 5.12.2003)

c) de R$ 50.001,00 (cinquenta mil e um reais) até R$ 75.000,00 
(setenta e cinco mil reais): R$ 855,00 (oitocentos e cinquenta e cin-
co reais); (Incluído pela Lei nº 10.795, de 5.12.2003)

d) de R$ 75.001,00 (setenta e cinco mil e um reais) até R$ 
100.000,00 (cem mil reais): R$ 997,50 (novecentos e noventa e 
sete reais e cinquenta centavos); (Incluído pela Lei nº 10.795, de 
5.12.2003)

e) acima de R$ 100.000,00 (cem mil reais): R$ 1.140,00 (mil, 
cento e quarenta reais). (Incluído pela Lei nº 10.795, de 5.12.2003)

§2o Os valores correspondentes aos limites máximos estabe-
lecidos no §1o deste artigo serão corrigidos anualmente pelo índi-
ce oficial de preços ao consumidor. (Incluído pela Lei nº 10.795, de 
5.12.2003)

Art 17. Compete aos Conselhos Regionais:
I - eleger sua diretoria;
II - aprovar o relatório anual, o balanço e as contas de sua dire-

toria, bem como a previsão orçamentária para o exercício seguinte, 
submetendo essa matéria à consideração do Conselho Federal;

III - propor a criação de sub-regiões, em divisões territoriais 
que tenham um número mínimo de Corretores de Imóveis inscritos, 
fixado pelo Conselho Federal;

IV - homologar, obedecidas as peculiaridades locais, tabelas de 
preços de serviços de corretagem para uso dos inscritos, elaboradas 
e aprovadas pelos sindicatos respectivos;

V - decidir sobre os pedidos de inscrição de Corretor de Imóveis 
e de pessoas jurídicas;

VI - organizar e manter o registro profissional das pessoas físi-
cas e jurídicas inscritas;

VII - expedir carteiras profissionais e certificados de inscrição;
VIII - impor as sanções previstas nesta lei;
IX - baixar resoluções, no âmbito de sua competência.
Art 18. Constituem receitas do Conselho Federal:
I - a percentagem de vinte por cento sobre as anuidades e emo-

lumentos arrecadados pelos Conselhos Regionais;
II - a renda patrimonial;
III - as contribuições voluntárias;
IV - as subvenções e dotações orçamentárias.
Art 19. Constituem receitas de cada Conselho Regional:
I - as anuidades, emolumentos e multas;
Il - a renda patrimonial;
III - as contribuições voluntárias;
IV - as subvenções e dotações orçamentárias.
Art 20. Ao Corretor de Imóveis e à pessoa jurídica inscritos nos 

órgãos de que trata a presente lei é vedado:
I - prejudicar, por dolo ou culpa, os interesses que lhe forem 

confiados;
Il - auxiliar, ou por qualquer meio facilitar, o exercício da profis-

são aos não inscritos;
III - anunciar publicamente proposta de transação a que não 

esteja autorizado através de documento escrito;
IV - fazer anúncio ou impresso relativo à atividade de profissio-

nal sem mencionar o número de inscritos;
V - anunciar imóvel loteado ou em condomínio sem mencionar 

o número de registro do loteamento ou da incorporação no Regis-
tro de Imóveis;

VI - violar o sigilo profissional;
VII - negar aos interessados prestação de contas ou recibo de 

quantias ou documentos que lhe tenham sido entregues a qualquer 
título;

VIII - violar obrigação legal concernente ao exercício da profis-
são;

IX - praticar, no exercício da atividade profissional, ato que a lei 
defina como crime ou contravenção;

X - deixar de pagar contribuição ao Conselho Regional.
Art 21. Compete ao Conselho Regional aplicar aos Corretores 

de Imóveis e pessoas jurídicas as seguintes sanções disciplinares;
I - advertência verbal;
II - censura;
III - multa;
IV - suspensão da inscrição, até noventa dias;
V - cancelamento da inscrição, com apreensão da carteira pro-

fissional.
§1º Na determinação da sanção aplicável, orientar-se-á o Con-

selho pelas circunstâncias de cada caso, de modo a considerar leve 
ou grave a falta.

§2º A reincidência na mesma falta determinará a agravação da 
penalidade.

§3º A multa poderá ser acumulada com outra penalidade e, 
na hipótese de reincidência na mesma falta, aplicar-se-á em dobro.

§4º A pena de suspensão será anotada na carteira profissional 
do Corretor de Imóveis ou responsável pela pessoa jurídica e se este 
não a apresentar para que seja consignada a penalidade, o Conse-
lho Nacional poderá convertê-la em cancelamento da inscrição.

Art 22. Aos servidores dos Conselhos Federal e Regionais de 
Corretores de Imóveis aplica-se o regime jurídico das Leis do Tra-
balho.

Art 23. Fica assegurado aos Corretores de Imóveis, inscritos nos 
termos da Lei nº 4.116, de 27 de agosto de 1962, o exercício da pro-
fissão, desde que o requeiram conforme o que for estabelecido na 
regulamentação desta lei.

Art 24. Esta lei será regulamentada no prazo de trinta dias a 
partir da sua vigência.

Art 25. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.
Art 26. Revogam-se as disposições em contrário, especialmen-

te a Lei número 4.116, de 27 de agosto de 1962.

Brasília, 12 de maio de 1978; 157º da Independência e 90º da 
República.

 DECRETO Nº 81.871/1978

DECRETO Nº 81.871, DE 29 DE JUNHO DE 1978

Regulamenta a Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978, que dá 
nova regulamentação à profissão de Corretor de Imóveis, disciplina 
o funcionamento de seus órgãos de fiscalização e dá outras provi-
dências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 81, item III, da Constituição, e tendo em vista o 
artigo 24 da Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978,

DECRETA:
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Art 1º O exercício da profissão de Corretor de Imóveis, em todo 
o território nacional somente será permitido:

I - ao possuidor do título de Técnico em Transações Imobiliárias, 
inscrito no Conselho Regional de Corretores de Imóveís da jurisdi-
ção; ou

II - ao Corretor de Imóveis inscrito nos termos da Lei nº 4.116, 
de 27 de agosto de 1962, desde que requeira a revalidação da sua 
inscrição.

Art 2º Compete ao Corretor de Imóveis exercer a intermedia-
ção na compra, venda, permuta e locação de imóveis e opinar quan-
to à comercialização imobiliária.

§1º (Revogado pelo Decreto nº 11.167, de 2022)
§2º (Revogado pelo Decreto nº 11.167, de 2022)
I - publicidade ou marketing imobiliário; (Incluído pelo Decreto 

nº 11.165, de 2022) (Revogado pelo Decreto nº 11.167, de 2022)
II - (Revogado pelo Decreto nº 11.167, de 2022)
III - (Revogado pelo Decreto nº 11.167, de 2022)
IV - (Revogado pelo Decreto nº 11.167, de 2022)
Art 3º As atribuições constantes do artigo anterior poderão, 

também, ser exercidas por pessoa jurídica, devidamente inscrita no 
Conselho Regional de Corretores de Imóveis da Jurisdição.

Parágrafo único. (Revogado pelo Decreto nº 11.165, de 2022)
Parágrafo único. O atendimento ao público interessado na 

compra, venda, permuta ou locação de imóvel, cuja transação este-
ja sendo patrocinada por pessoa jurídica, somente poderá ser feito 
por Corretor de Imóveis inscrito no Conselho Regional da jurisdição. 
(Revigorado pelo Decreto nº 11.167, de 2022)

Art. 3º-(Revogado pelo Decreto nº 11.167, de 2022)
Art 4º O número da inscrição do Corretor de Imóveis ou da pes-

soa jurídica constará obrigatoriamente de toda propaganda, bem 
como de qualquer impresso relativo à atividade profissional.

Art 5º Somente poderá anunciar publicamente o Corretor de 
Imóveis, pessoa física ou jurídica, que tiver contrato escrito de me-
diação ou autorização escrita para alienação do imóvel anunciado.

Art 6º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais são órgãos 
de disciplina e fiscalização do exercício da profissão de Corretor de 
Imóveis, constituídos em autarquias, dotada de personalidade ju-
rídica de direito público, vinculada ao Ministério do Trabalho, com 
autonomia administrativa, operacional e financeira.

Art 7º O Conselho Federal de Corretores de Imóveis tem por 
finalidade orientar, supervisionar e disciplinar o exercício da profis-
são de Corretor de Imóveis em todo o território nacional.

Art 8º O Conselho Federal terá sede e foro na Capital da Repú-
blica e jurisdição em todo o território nacional.

Art 9º O Conselho Federal será composto por 2 (dois) repre-
sentantes, efetivos e suplentes, de cada Conselho Regional, eleitos 
dentre os seus membros.

Parágrafo único. O mandato dos membros a que se refere este 
artigo será de 3 (três) anos.

Art 10. Compete ao Conselho Federal:
I - eleger sua Diretoria;
II - elaborar e alterar seu Regimento;
III - exercer função normativa, baixar Resoluções e adotar pro-

vidências indispensáveis à realização dos objetivos institucionais;
IV - instituir o modelo das Carteiras de Identidade Profissional 

e dos Certificados de Inscrição;
V - autorizar a sua Diretoria a adquirir e onerar bens imóveis;
VI - aprovar o relatório anual, o balanço e as contas de sua Dire-

toria, bem como elaborar a previsão orçamentária para o exercício 
seguinte;

VII - criar e extinguir Conselhos Regionais e Sub-regiões, fixan-
do-lhes a sede e jurisdição;

VIII - baixar normas de ética profissional;
IX - elaborar contrato padrão para os serviços de corretagem de 

imóveis, de observância obrigatória pelos inscritos;
X - fixar as multas, anuidades e emolumentos devidos aos Con-

selhos Regionais;
XI - decidir as dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais;
XII - julgar os recursos das decisões dos Conselhos Regionais;
XIII - elaborar o Regimento padrão dos Conselhos Regionais;
XIV - homologar o Regimento dos Conselhos Regionais;
XV - aprovar o relatório anual, o balanço e as contas dos Con-

selhos Regionais;
XVI - credenciar representante junto aos Conselhos Regionais, 

para verificação de irregularidades e pendências acaso existentes;
XVII - intervir, temporariamente nos Conselhos Regionais, no-

meando Diretoria provisória, até que seja regularizada a situação 
ou, se isso não acorrer, até o término do mandato:

a) se comprovada irregularidade na administração;
b) se tiver havido atraso injustificado no recolhimento das con-

tribuições;
XVIII - destituir Diretor do Conselho Regional, por ato de impro-

bidade no exercício de suas funções;
XIX - promover diligências, inquéritos ou verificações sobre o 

funcionamento dos Conselhos Regionais e adotar medidas para sua 
eficiência e regularidade;

XX - deliberar sobre os casos omissos;
XXI - representar em juizo ou fora dele, em todo território na-

cional, os legítimos interessados da categoria profissional.
Art 11. O Conselho Federal se reunirá com a presença mínima 

de metade mais de um de seus membros.
Art 12. Constituem receitas do Conselho Federal:
I - a percentagem de 20% (vinte por cento) sobre as anuidades 

e emolumentos arrecadados pelos Conselhos Regionais;
II - a renda patrimonial;
III - as contribuições voluntárias;
IV - as subvenções e dotações orçamentárias.
Art 13. Os Conselhos Regionais de Corretor de Imóveis têm por 

finalidade fiscalizar o exercício profissional na área de sua jurisdi-
ção, sob supervisão do Conselho Federal.

Art 14. Os Conselhos Regionais terão sede e foro na Capital do 
Estado, ou de um dos Estados ou Territórios, a critério do Conselho 
Federal.

Art 15. Os Conselhos Regionais serão compostos por 27 (vin-
te e sete) membros, efetivos e suplentes, eleitos 2/3 (dois terços) 
por votação secreta em Assembléia Geral especialmente convocada 
para esse fim, e 1/3 (um terço) integrado por representantes dos 
Sindicatos de Corretores de Imóveis que funcionarem regularmente 
na jurisdição do Conselho Regional.

Parágrafo único. O mandato dos membros a que se refere ente 
artigo será de 3 (três) anos.

Art 16. Compete ao Conselho Regional:
I - eleger sua Diretoria;
II - aprovar seu Regimento, de acordo com o Regimento padrão 

elaborado pelo Conselho Federal;
III - fiscalizar o exercício profissional na área de sua jurisdição;
IV - cumprir e fazer cumprir as Resoluções do Conselho Federal;
V - arrecadar anuidades, multas e emolumentos e adotar todas 

as medidas destinadas à efetivação da sua receita e a do Conselho 
Federal;
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO E ORGANIZAÇÃO: SU-
PERVISÃO. COMUNICAÇÃO E NEGOCIAÇÃO. NÍVEIS E 
HABILIDADES DA EQUIPE. AUTORIDADE, DELEGAÇÃO 
E DESCENTRALIZAÇÃO. MOTIVAÇÃO.ORGANIZAÇÃO 

E GERENCIAMENTO DE REUNI ES. GERENCIAMENTO E 
LIDERANÇA DE EQUIPES. ELABORAÇÃO DE PARECER 
TÉCNICO. MONTAGEM E CONTROLE DE PROCESSOS. 
IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS.PROCESSO DE PLANE-
JAMENTO: DEFINIÇÃO E ATITUDES EM RELAÇÃO AO 

PLANEJAMENTO. ABORDAGEM SISTÊMICA

— Sistemas: Sistemas administrativos e Funções 
Administrativas

Abordagem Sistêmica – Início
A partir do ano de 1950, muitas das teorias começaram 

a aparecer paralelamente, entre elas a abordagem sistêmica.  
Ludwig Von Bertalanffy, biólogo alemão, coordenava um estudo 
interdisciplinar afim de transcender problemas existentes em 
cada ciência e proporcionar princípios gerais. Princípios esses que 
darão a visão de uma organização como organismo, ensinando 
quatro princípios importantes que devem ser pensados dentro das 
organizações:

– Nasce a Teoria Geral dos Sistemas:
– Visão Totalizante; 
– Visão Expansionista: Sistêmica;
– Visão Integrada.

— Classificação de Sistemas

Abordagem Sistêmica – Características
– Expansionismo: tem uma ideia totalmente contrária ao 

Reducionismo, significa dizer que o desempenho de um sistema 
menor, depende de como ele interage com o todo maior que o 
envolve e do qual faz parte.

– Pensamento Sintético: é o fenômeno visto como parte de um 
sistema maior e é explicado em termos do papel que desempenha 
nesse sistema maior. Juntando as coisas e não as separando. Há 
uma coordenação com as demais variáveis, onde as trocas das 
partes de um todo estão completamente ajustadas. Verificando-se 
assim, o comportamento de cada parte, no todo.

– Teleologia: a lógica sistêmica procura entender a inter-
relação entre as diversas variáveis de um campo de forças que 
atuam entre si. O todo é diferente de cada uma das suas partes. 
Exemplo: o indivíduo é o que é pelo meio onde nasceu, pela 
educação que recebeu, pela forma de relacionamentos e cultura 
que conviveu. Existe grandes diferenças entre os indivíduos devido 
as influências que sofreram ao longo da vida e é isso que a Teoria 
Geral de Sistemas vai procurar explicar, o indivíduo é produto do 
meio em que vive, não está sozinho e isolado, tudo está fortemente 
conectado.

– Os sistemas existem dentro de sistemas (uma pequena parte, 
faz parte de um todo maior);

– Os sistemas são abertos (intercambio com o todo);
– As funções de um sistema dependem de sua estrutura 

(pessoas, recursos, do meio onde está).

— Teoria dos Sistemas – Características dos Sistemas

Objetivo: Todo sistema tem algum objetivo que define um 
arranjo para alcançar essa finalidade.

O sistema sempre reagirá globalmente (todas as partes e 
outros sistemas) a qualquer alteração feita em uma das partes. O 
ajustamento é contínuo.

— Teoria dos Sistemas – Sistema Aberto 
– Está constantemente e de forma dual (entrega e recebimento) 

interagindo com o ambiente.
– É capacitado para o crescimento, mudanças, adaptações 

ao ambiente, podendo também ser autor reprodutor sob certas 
condições.

– É contingência do sistema aberto competir com outros 
sistemas.

— Sistemas de Gestão Empresarial
Existem diversos tipos de sistemas de gestão empresarial, uma 

vez que, atualmente, dois deles estão em destaque.
– BPM – Bussiness Process Management 
– ERP – Enterprise Resource Planning. 

São ferramentas que pretendem sistematizar os processos 
internos da empresa, gerenciando as informações.

— Organização: Estrutura e recursos

Planejamento – Conceito
Processo desenvolvido para o alcance de uma situação futura 

desejada. A organização estabelece num primeiro momento, através 
de um processo de definição de situação atual, de oportunidades, 
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ameaças, forças e fraquezas, que são os objetos do processo de 
planejamento. O planejamento não é uma tarefa isolada, é um 
processo, uma sequência encadeada de atividades que trará um 
plano.

– Ele é o passo inicial;
– É uma maneira de ampliar as chances de sucesso.
– Reduzir a incerteza, jamais eliminá-la;
– Lida com o futuro: Porém, não se trata de adivinhar o future
– Reconhece como o presente pode influenciar o futuro, como 

as ações presentes podem desenhar o future;
 – Organização ser PROATIVA e não REATIVA; 
– Onde a Organização reconhecerá seus limites e suas 

competências;
– O processo de Planejamento é muito mais importante do que 

seu produto final (assertiva).

Idalberto Chiavenato: “Planejamento é um processo de 
estabelecer objetivos e definir a maneira como alcança-los”.

– Processo: Sequência de etapas que levam a um determinado 
fim. O resultado final do processo de planejamento é o PLANO.

– Estabelecer objetivos: Processo de estabelecer um fim.
– Definir a maneira: um meio, maneira de como alcançar.	

Passos do Planejamento 
– Definição dos objetivos: O que quer, onde quer chegar.
– Determinar a situação atual: Situar a Organização.
– Desenvolver possibilidades sobre o futuro: Antecipar eventos.
– Analisar e escolher entre as alternativas.
– Implementar o plano e avaliar o resultado.

Vantagens do Planejamento 
– Dar um “norte” – direcionamento
– Ajudar a focar esforços
– Definir parâmetro de controle
– Ajuda na motivação	
– Auxilia no autoconhecimento da organização

— Fatores Humanos
– Estrutura organizacional: na administração é classificada 

como o conjunto de ordenações, ou conjunto de responsabilidades, 
sejam elas de autoridade, das comunicações e das decisões de uma 
organização ou empresa. 

É estabelecido através da estrutura organizacional o 
desenvolvimento das atividades da organização, adaptando toda e 
qualquer alteração ou mudança dentro da organização, porém essa 
estrutura pode não ser estabelecida unicamente, deve-se estar 
pronta para qualquer transformação.

Essa estrutura é dividida em duas formas, estrutura informal 
e estrutura formal, a estrutura informal é estável e está sujeita a 
controle, porém a estrutura formal é instável e não está sujeita a 
controle.

– Tipos de departamentalização: É  uma forma de 
sistematização da estrutura organizacional, visa agrupar atividades 
que possuem uma mesma linha de ação com o objetivo de melhorar 
a eficiência operacional da empresa. Assim, a organização junta 
recursos, unidades e pessoas que tenham esse ponto em comum.

Quando tratamos sobre organogramas, entramos em conceitos 
de divisão do trabalho no sentido vertical, ou seja, ligado aos níveis 
de autoridade e hierarquia existentes. Quando falamos sobre 
departamentalização tratamos da especialização horizontal, que 
tem relação com a divisão e variedade de tarefas.

— Departamentalização funcional ou por funções
É a forma mais utilizada dentre as formas de 

departamentalização, se tratando do agrupamento feito sob uma 
lógica de identidade de funções e semelhança de tarefas, sempre 
pensando na especialização, agrupando conforme as diferentes 
funções organizacionais, tais como financeira, marketing, pessoal, 
dentre outras.

Vantagens: especialização das pessoas na função, facilitando 
a cooperação técnica; economia de escala e produtividade, mais 
indicada para ambientes estáveis.

Desvantagens: falta de sinergia entre os diferentes 
departamentos e uma visão limitada do ambiente organizacional 
como um todo, com cada departamento estando focado apenas 
nos seus próprios objetivos e problemas.

Por clientes ou clientela
Este tipo de departamentalização ocorre em função dos 

diferentes tipos de clientes que a organização possui.
Justificando-se assim, quando há necessidades heterogêneas 

entre os diversos públicos da organização. Por exemplo (loja 
de roupas): departamento masculino, departamento feminino, 
departamento infantil. 

Vantagem: facilitar a flexibilidade no atendimento às demandas 
específicas de cada nicho de clientes.

Desvantagens: dificuldade de coordenação com os objetivos 
globais da organização e multiplicação de funções semelhantes 
nos diferentes departamentos, prejudicando a eficiência, além de 
poder gerar uma disputa entre as chefias de cada departamento 
diferente, por cada uma querer maiores benefícios ao seu tipo de 
cliente.

Por processos
Resume-se em agregar as atividades da organização nos 

processos mais importantes para a organização. Sendo assim, busca 
ganhar eficiência e agilidade na produção de produtos/serviços, 
evitando o desperdício de recursos na produção organizacional. É 
muito utilizada em linhas de produção. 

Vantagem: facilita o emprego de tecnologia, das máquinas e 
equipamentos, do conhecimento e da mão-de-obra e possibilita 
um melhor arranjo físico e disposição racional dos recursos, 
aumentando a eficiência e ganhos em produtividade.

Departamentalização por produtos
A organização se estrutura em torno de seus diferentes tipos de 

produtos ou serviços. Justificando-se quando a organização possui 
uma gama muito variada de produtos que utilizem tecnologias bem 
diversas entre si, ou mesmo que tenham especificidades na forma 
de escoamento da produção ou na prestação de cada serviço.

Vantagem: facilitar a coordenação entre os departamentos 
envolvidos em um determinado nicho de produto ou serviço, 
possibilitando maior inovação na produção. 

Desvantagem: a “pulverização” de especialistas ao longo da 
organização, dificultando a coordenação entre eles.
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Departamentalização geográfica
Ou departamentalização territorial, trata-se de critério 

de departamentalização em que a empresa se estabelece em 
diferentes pontos do país ou do mundo, alocando recursos, esforços 
e produtos conforme a demanda da região.

Aqui, pensando em uma organização Multinacional, 
pressupondo-se que há uma filial em Israel e outra no Brasil. 
Obviamente, os interesses, hábitos e costumes de cada povo 
justificarão que cada filial tenha suas especificidades, exatamente 
para atender a cada povo. Assim, percebemos que, dentro de cada 
filial nacional, poderão existir subdivisões, para atender às diferentes 
regiões de cada país, com seus costumes e desejos. Como cada filial 
estará estabelecida em uma determinada região geográfica e as 
filiais estarão focadas em atender ao público dessa região. Logo, 
provavelmente haverá dificuldade em conciliar os interesses de 
cada filial geográfica com os objetivos gerais da empresa.

Departamentalização por projetos
Os departamentos são criados e os recursos alocados em cada 

projeto da organização. Exemplo (construtora): pode dividir sua 
organização em torno das construções “A”, “B” e “C”. Aqui, cada 
projeto tende a ter grande autonomia, o que viabiliza a melhor 
consecução dos objetivos de cada projeto.

Vantagem: grande flexibilidade, facilita a execução do projeto e 
proporciona melhores resultados.

Desvantagem: as equipes perdem a visão da empresa como 
um todo, focando apenas no seu projeto, duplicação de estruturas 
(sugando mais recursos), e insegurança nos empregados sobre sua 
continuidade ou não na empresa quando o projeto no qual estão 
alocados se findar.

Departamentalização matricial
Também é chamada de organização em grade, e é uma mistura 

da departamentalização funcional (mais verticalizada), com uma 
outra mais horizontalizada, que geralmente é a por projetos.

Nesse contexto, há sempre autoridade dupla ou dual, por 
responder ao comando da linha funcional e ao gerente da horizontal. 
Assim, há a matricial forte, a fraca e a equilibrada ou balanceada:

– Forte – aqui, o responsável pelo projeto tem mais autoridade;
– Fraca – aqui, o gerente funcional tem mais autoridade;
– Equilibrada ou Balanceada – predomina o equilíbrio entre os 

gerentes de projeto e funcional.

Porém, não há consenso na literatura se a departamentalização 
matricial de fato é um critério de departamentalização, ou um tipo 
de estrutura organizacional. 

Desvantagens: filiais, ou projetos, possuírem grande autonomia 
para realizar seu trabalho, dificultando o processo administrativo 
geral da empresa. Além disso, a dupla subordinação a que os 
empregados são submetidos pode gerar ambiguidade de decisões 
e dificuldade de coordenação.

Organização formal e informal
Trata-se de uma organização onde duas ou mais pessoas se 

reúnem para atingir um objetivo comum com um relacionamento 
legal e oficial. A organização é liderada pela alta administração e 
tem um conjunto de regras e regulamentos a seguir. O principal 
objetivo da organização é atingir as metas estabelecidas. Como 
resultado, o trabalho é atribuído a cada indivíduo com base em suas 

capacidades. Em outras palavras, existe uma cadeia de comando 
com uma hierarquia organizacional e as autoridades são delegadas 
para fazer o trabalho.

Além disso, a hierarquia organizacional determina a relação 
lógica de autoridade da organização formal e a cadeia de comando 
determina quem segue as ordens. A comunicação entre os dois 
membros é apenas por meio de canais planejados.

Tipos de estruturas de organização formal: 
 – Organização de Linha; 
– Organização de linha e equipe; 
– Organização functional;
– Organização de Gerenciamento de Projetos
– Organização Matricial.

Organização informal
Refere-se a uma estrutura social interligada que rege como 

as pessoas trabalham juntas na vida real. É possível formar 
organizações informais dentro das organizações. Além disso, esta 
organização consiste em compreensão mútua, ajuda e amizade 
entre os membros devido ao relacionamento interpessoal que 
constroem entre si. Normas sociais, conexões e interações 
governam o relacionamento entre os membros, ao contrário da 
organização formal.

Embora os membros de uma organização informal tenham 
responsabilidades oficiais, é mais provável que eles se relacionem 
com seus próprios valores e interesses pessoais sem discriminação.

A estrutura de uma organização informal é plana. Além disso, 
as decisões são tomadas por todos os membros de forma coletiva. 
A unidade é a melhor característica de uma organização informal, 
pois há confiança entre os membros. Além disso, não existem regras 
e regulamentos rígidos dentro das organizações informais; regras e 
regulamentos são responsivos e adaptáveis ​​às mudanças.

Ambos os conceitos de organização estão inter-relacionados. 
Existem muitas organizações informais dentro de organizações 
formais. Portanto, eles são mutuamente exclusivos.

– Cultura organizacional: A cultura organizacional é responsável 
por reunir os hábitos, comportamentos, crenças, valores éticos e 
morais e as políticas internas e externas da organização.

– Direção: Direção essencialmente como uma função humana, 
apêndice de psicologia organizacional. Recrutar e ajustar os esforços 
para que os indivíduos consigam alcançar os resultados pretendidos 
pela organização.

Direção = Rota – Intensidade = Grau – Persistência = Capacidade 
de sobrevivência (gatilhos da motivação).

– Motivação: “Pode ser entendido como o conjunto de razões, 
causa e motivos que são responsáveis pela direção, intensidade e 
persistência do comportamento humano em busca de resultados. 
” É o que desperta no ser a vontade de alcançar os objetivos 
pretendidos. Algo acontece no indivíduo e ele reage. Estímulos: 
quanto mais atingível parecer o resultado maior a motivação e vice-
e-versa.

A (Razão, Causas, Motivos) pode ser: Intrínseca (Interna): do 
próprio ser ou, Extrínseca (Externa): algo que vem do meio.
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Porém a motivação é sempre um processo do indivíduo, 
sempre uma resposta interna aos estímulos.

— Liderança
Fenômeno social, depende da relação das pessoas. Aspecto 

ligado a relação dos indivíduos. Capacidade de exercer liderança 
– influência: fazer com que as pessoas façam aquilo que elas não 
fariam sem a presença do líder. Importante utilização do poder para 
influenciar o comportamento de outras pessoas, ocorrendo em 
uma dada situação.

– Liderança precisa de pessoas.
– Influência: capacidade de fazer com que o indivíduo mude de 

comportamento.
– Poder: que não está relacionado ao cargo, pode ser por via 

informal.
– Situação: em determinadas situações a liderança pode 

aparecer.

Não confunda: Chefia (posição formal) – Autoridade (dada por 
algum aspecto) – Liderança – Poder.

A influência acontece e gera a liderança, o poder é onde essa 
influência acontece. Esse poder pode ser formal ou informal.

Segundo Max Weber: “Poder é a capacidade de algo ou alguém 
fazer com que um indivíduo ou algo, faça alguma coisa, mesmo que 
este ofereça resistência.” Exemplo: votação, alistamento militar 
para homens.

Poderes formais são aqueles que estão relacionados ao cargo e 
ficam no cargo independente de quem o ocupe.

Poderes informais são aqueles que ficam com a pessoa, 
independente do cargo que o indivíduo ocupe.

Autoridade: Direito formal e legítimo, que algo ou alguém tem, 
para te dar ordens, alocar recursos, tomar decisões e de conduzir 
ações.

Dilema chefia e liderança: Chefe é aquele que toma ações 
baseadas em seu cargo, onde sofre a influência dos poderes 
formais. E o líder é aquele que toma as decisões, recebe e consegue 
liderar os indivíduos, através de seu poder informal, independente 
do cargo que ocupe.

Conceito de Poder, segundo o Dilema chefia e liderança: é o 
que consegue agrupar os dois distintos tipos de poder, os poderes 
formais e informais.

Tipos de Liderança:
Transacional: Baseada na troca. Liderança tradicional, 

incentivos materiais. Funciona bem em ambientes estáveis, pois 
líderes e liderados precisam estar “satisfeitos” com o negócio em si.

Transformacional: Baseada na mudança. Liderança atual: 
Inspira seus subordinados. Quando construída, gera resultados 
acima da transacional, já que os subordinados alcançam uma 
posição de agentes de mudança e inovação.

Comunicação:
É a ligação entre a liderança e a motivação. Para motivar é 

necessário comunicar-se bem. A comunicação é essencial para o 
todo dentro da organização.

A organização que possui uma boa comunicação, tende a ser 
valorizada pelos indivíduos, consequentemente gera melhores 
resultados.

A comunicação organizacional eficiente é fundamental para 
o êxito na organização. Caso a comunicação seja deficiente, 
acarretará um grau de incompreensão no ambiente organizacional, 
dificultando a organização de atingir seus objetivos.

Através da comunicação a organização, bem como sua 
liderança, obtém maior engajamento de seus colaboradores de 
forma mais efetiva.

A comunicação interna tem como objetivo manter os indivíduos 
informados quanto as diretrizes, filosofia, cultura, valores e 
resultados obtidos pela organização. Agregando valor e tornando a 
organização competitiva no mercado.

 Descentralização e delegação:
Centralização ocorre quando uma organização decide que a 

maioria das decisões deve ser tomadas pelos ocupantes dos cargos 
no topo somente.

Descentralização ocorre quando o contrário acontece, ou seja, 
quando a autoridade para tomar as decisões está dispersa pela 
empresa, na base, através dos diversos setores.

Delegação é o processo usado para transferir autoridade e 
responsabilidade para os membros organizacionais em níveis 
hierárquicos inferiores.

Representação gráfica de processos:
A representação gráfica de um processo  é tradicionalmente 

realizada através de um fluxograma. Os fluxogramas são de 
grande importância como instrumento para melhor compreensão 
e avaliação de como os processos são realizados, bem como uma 
representação esquemática de um processo ou algoritmo.

Gerenciamento de Processo ou Gestão de Processos é o 
entendimento de como funciona a organização. A série de atividades 
estruturadas para a produção do produto/serviço. Anteriormente à 
compreensão desses processos, setorizava-se os trabalhos com base 
na departamentalização, onde os procedimentos existentes dentro 
de cada setor da organização eram separados por departamentos 
e cada área pensava separadamente, sem sinergia umas com as 
outras. Focada em cilos verticais separados. 


